
   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 32/XVII/ 1.ª SL 

 

Aos 12 dias do mês de março de 2026, pelas 13:33 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na Sala 5 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte ordem do dia: 

 

1. Informações; 

A Senhora Presidente da Comissão, Deputada Edite Estrela (PS), informou que, 

atendendo ao atual contexto no Médio Oriente, a Presidência cipriota decidiu realizar a 

COSAC em formato de vídeo conferência, no dia 16 de março, tendo o programa sofrido 

alterações. Deu nota que, na sequência da audiência da Mesa e Coordenadores com a 

Embaixadora da Ucrânia, Senhora Maryna Mykhailenko, foi reiterado o convite, por 

parte da comissão homóloga do Parlamento da Ucrânia, para a organização de uma 

reunião, presencial ou por vídeo conferência. Informou ainda sobre a audiência com a 

Embaixadora da República do Kosovo, Senhora Edona Maloku Bërdyna, que teve lugar 

no dia 6 março. Por fim, informou que o Grupo Parlamentar do PSD procedeu à 

substituição da Deputada Sofia Carreira, membro suplente, pela Deputada Liliana 

Sousa, igualmente como membro suplente da Comissão. 

 

2. Grupo de Trabalho – Escrutínio de Iniciativas Europeias; 

A Senhora Coordenadora do Grupo de Trabalho – Escrutínio de Iniciativas Europeias, 

Deputada Eva Brás Pinho (PSD) deu nota que da lista correspondente ao período entre 

26 de fevereiro a 4 de março de 2026, se encontravam em apreço 10 iniciativas, das 

quais 5 tinham sido sinalizadas «para conhecimento», a saber:  

Referência Data 

Iniciativa 

Título Comis. 

Competente 

COM(2026)104  2026-02-

26 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO 

relativa à posição a tomar, em nome da 

União Europeia, no Comité das Partes da 

Convenção do Conselho da Europa para a 

Conhecimento à 

1.ª CACDLG 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0104
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Prevenção e o Combate à Violência 

Contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica, sobre a participação de 

organizações não governamentais na 

qualidade de observadores nas reuniões 

do Comité, no que se refere a questões 

relacionadas com as instituições e a 

administração pública da União 

COM(2026)103  2026-02-

26 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO 

relativa à posição a tomar, em nome da 

União Europeia, no Comité das Partes da 

Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência 

Contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica, sobre a participação de 

organizações não governamentais na 

qualidade de observadores nas reuniões 

do Comité, no que se refere a questões 

relacionadas com a cooperação judiciária 

em matéria penal, o asilo e a não repulsão 

Conhecimento à 

1.ª CACDLG 

COM(2026)96  2026-02-

27 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 

CONSELHO E AO PARLAMENTO 

EUROPEU Segundo relatório bienal sobre 

a implementação da abordagem global da 

investigação e inovação no período de 

2023-2025 

Conhecimento à 

8.ª CEC 

C(2026)3225  2026-02-

27 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO sobre a 

Iniciativa de Cidadania Europeia (ICE) «My 

Voice, My Choice: pelo aborto seguro e 

acessível» 

Conhecimento à 

1.ª CACDLG e à 

9.ª CS  

COM(2026)71  2026-03-

04 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO 

Conhecimento à 

1.ª CACDLG 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0103
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0096
https://ec.europa.eu/transparency/documents-register/detail?ref=C(2026)3225&lang=pt
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0071
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E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 

REGIÕES Plano de Ação contra a 

Ciberintimidação «Mais seguros em linha, 

mais fortes juntos» 

COM(2026)98  2026-02-

26 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO 

que define a posição a tomar, em nome da 

União Europeia, na 59.ª sessão do Comité 

de Peritos para o Transporte de 

Mercadorias Perigosas da Organização 

Intergovernamental para os Transportes 

Internacionais Ferroviários, no que diz 

respeito a determinadas alterações do 

apêndice C da Convenção relativa aos 

Transportes Internacionais Ferroviários 

  

COM(2026)4  2026-03-

02 

Proposta de DECISÃO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativa à mobilização do 

Fundo Europeu de Ajustamento à 

Globalização a favor dos Trabalhadores 

Despedidos na sequência de uma 

candidatura da Bélgica — EGF/2025/008 

BE/Liberty 

  

COM(2026)106  2026-03-

02 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO 

relativa à posição a adotar, em nome da 

União Europeia, no Comité Especializado 

da Participação em Programas da União 

  

COM(2026)75  2026-03-

02 

Recomendação de RECOMENDAÇÃO 

DO CONSELHO que aprova o plano 

orçamental-estrutural nacional de médio 

prazo da Irlanda 

  

COM(2026)95  2026-03-

03 

Recomendação de DECISÃO DO 

CONSELHO que autoriza a abertura de 

negociações em nome da União Europeia 

  

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0098
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0004
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0106
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0075
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0095
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com vista à celebração de um acordo de 

parceria no domínio da pesca sustentável 

e do seu protocolo de aplicação entre a 

União Europeia e a República da Maurícia 

 

Submetida a votação, a lista foi aprovada por unanimidade.  

  

3. Nomeação de Deputado(a) Relator(a) no quadro do pedido, por parte do 

Governo, de pronúncia da Assembleia da República no âmbito de matérias 

de competência legislativa reservada que estejam pendentes de decisão 

em órgãos da União Europeia (nos termos dos artigos 1.º-A e 2.º da Lei n.º 

43/2006, de 25 de agosto, na sua atual versão): 

COM(2023)637 – Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que 

visa estabelecer requisitos harmonizados no mercado interno de transparência 

na representação de interesses em benefício de países terceiros, que se enquadra 

no pacote legislativo denominado “Defesa da Democracia”, de 12/12/2023. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao CH 

O Grupo Parlamentar do CH indicou a Senhora Deputada Patrícia Almeida. 

 

4. Designação da delegação da Comissão de Assuntos Europeus na Reunião 

Interparlamentar de Comissões subordinada ao tema “Os aspetos 

institucionais da Inteligência Artificial no contexto da integração europeia”, 

organizada pela Comissão de Assuntos Constitucionais (AFCO) do 

Parlamento Europeu, que terá lugar no dia 14 de abril de 2026, em Bruxelas. 

(Delegação composta por 2 Deputados da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e 2 Deputados da Comissão de 

Assuntos Europeus do GP do PSD e do GP do PS); 

 

https://ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-0637
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A Senhora Presidente relembrou a composição da delegação, tendo o Grupo 

Parlamentar do PSD referido que iria indicar em momento posterior e o Grupo 

Parlamentar do PS indicou a Deputada Susana Correia.  

  

5. Apresentação e discussão na generalidade do Projeto de Resolução n.º 624 

(L) -Recomenda ao Governo Português, a tomada de iniciativas no quadro 

da UE, visando a suspensão de acordos de cooperação policial e de 

partilha de informações entre a UE e o ICE. 

O Senhor Deputado Rui Tavares (L) procedeu à apresentação da iniciativa, começando 

por referir que tem o intuito de marcar a agenda política, tratando-se de um tema da 

atualidade, que envolve a cooperação entre as autoridades europeias e uma entidade 

da administração dos Estados Unidos da América (E.U.A.), que embora legítima na sua 

criação, tem sido desviada nas suas funções e atribuições para ações que considera 

graves violações de direitos humanos, sugerindo-se que, no quadro da União Europeia 

(UE) que sejam feitas recomendações sobre a colaboração das autoridades europeias 

com a entidade ICE, defendendo uma posição de distanciamento face às ações 

Adotadas por aquela entidade. Procedeu à apresentação da iniciativa, referindo, em 

primeiro lugar, que a mesma visa marcar a agenda política, tratando-se de um tema de 

atualidade relacionado com a cooperação entre autoridades europeias com uma 

entidade da administração dos Estados Unidos da América (EUA). Assinalou que, as 

ações adotadas por aquela entidade se têm desviado das suas funções e atribuições e 

configuram graves violações de direitos humanos. Nesse sentido, defendeu que, no 

âmbito da União Europeia (UE), devem ser formuladas recomendações relativamente à 

colaboração das autoridades europeias com o ICE, sustentando uma posição de maior 

distanciamento face às ações adotadas por essa entidade. 

Na discussão que se seguiu, intervieram os Senhores Deputados Paulo Moniz (PSD) 

que referiu a importância de distinguir momentos políticos temporários de uma longa 

relação de colaboração, destacando a cooperação transatlântica em matéria de 

segurança, em particular no combate ao terrorismo e na defesa do Atlântico Norte, onde 

Portugal tem um papel relevante devido às suas regiões autónomas; Pedro Correia (CH) 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356197
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356197
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alertou para o risco de intromissão em assuntos internos de um Estado soberano e 

reiterou a relevância da relação entre Portugal e a UE com os E.U.A., manifestando a 

sua discordância com a solução proposta de suspensão imediata de todos os acordos 

de cooperação e fazendo referência a outras situações de violência em países como o 

Irão; Eduardo Pinheiro (PS), condenando os abusos atribuídos ao ICE, expressou 

reservas quanto à proposta de suspensão imediata da cooperação, considerando-a 

ineficaz e potencialmente perigosa e defendeu, em alternativa, o reforço da 

condicionalidade, da transparência e do escrutínio da cooperação; Jorge Miguel Teixeira 

(IL) referiu acompanhar muitas das preocupações expressas sobre as ações do ICE nos 

E.U.A. mas sublinhou que a questão central deve focar-se nas condições em que ocorre 

a partilha de dados, relembrando que está em discussão uma parceria UE–EUA 

(Enhanced Border Security Partnership) que irá regular o acesso de entidades 

americanas a dados biométricos europeus.  

O Senhor Deputado Rui Tavares (L) esclareceu que sendo possível manifestar 

desconforto, a inação equivale, na prática, a uma aceitação tácita, nomeadamente no 

que diz respeito ao acesso a dados de cidadãos europeus e a tentativas de entrada no 

território europeu. Defendeu ainda que não se trata de intervir na ordem interna dos 

E.U.A, mas sim de formular recomendações ao Governo português, para que este, no 

âmbito europeu, participe em iniciativas que promovam o respeito por esses princípios. 

Em resposta às intervenções feitas, solicitou que ficasse anexa à ata iniciativas 

apresentadas pelo GP do Livre, designadamente o Projeto de Resolução n.º 6/XV/1.ª 

«instando as autoridades nacionais a participarem do esforço internacional de 

investigação, acusação, condenação e punição de todos os crimes de guerra na 

Ucrânia, na sequência da invasão lançada a 24 de fevereiro, sob a máxima 

responsabilidade de Vladimir Putin, Presidente da federação russa», bem como o 

Projeto de Voto de Condenação «pela violência repressiva exercida pelo regime de 

Teerão contra o seu povo». 

  

6. Apreciação e votação de Pareceres da CAE no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 
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a) COM(2026)20 – Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO que estabelece uma cooperação reforçada para a concessão de 

um empréstimo de apoio à Ucrânia para 2026 e 2027 – Relatórios da Comissão de 

Negócios estrangeiros e Comunidades Portuguesas e da Comissão de Defesa 

Nacional 

Deputado Autor de Parecer: Deputado Jorge Miguel Teixeira (IL) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Prazo Protocolo 2: 16.03.2026 

O Senhor Deputado Jorge Miguel Teixeira (IL) fez uma breve apresentação do parecer.  

Colocado a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. 

 

b) COM(2025)942 – Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera as Diretivas 2009/65/CE, 2011/61/UE e 2014/65/UE no 

respeitante ao aprofundamento da integração e supervisão dos mercados de 

capitais na União – Relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública 

Deputado Autor de Parecer: Deputado Rui Tavares (L) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Prazo Protocolo 2: 16/03/2026 

O Senhor Deputado Rui Tavares (L) fez uma breve apresentação do parecer.  

Colocado a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. 

 

c) COM(2025)836 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO que altera os Regulamentos (UE) 2024/1689 e (UE) 2018/1139 no 

respeitante à simplificação da aplicação das regras harmonizadas em matéria de 

inteligência artificial (pacote Omnibus Digital sobre a IA) – Relatório da Comissão 

da Reforma do Estado e Poder Local 

Deputado Autor de Parecer: Deputado Paulo Moniz (PSD) 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0020
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2025-0942
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2025-0836
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Iniciativa sinalizada pela CAE para conhecimento à 1.ª CACDLG, à 6.ª CECT e à 

13.ª CREPL e escrutinada pela 13.ª - Prazo Protocolo 2: 16.03.2026 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) fez uma breve apresentação do parecer. Na 

fase de debate, usaram da palavra os Senhores Deputados Jorge Miguel Teixeira (IL) 

que referiu as alterações ao IA Act que entrou em vigor há menos de um ano; Pedro 

Correia (CH) esclareceu sobre a sinalização feita pela 13.ª Comissão, tendo o Deputado 

Paulo Moniz (PSD) respondido em concordância.  

Colocado a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência 

do Grupo Parlamentar da IL e do L. 

 

d) COM(2025)847 – Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativo à criação de um quadro de medidas para facilitar o 

transporte de equipamento, bens e pessoal militares em toda a União – Relatório 

da Comissão de Defesa Nacional 

Deputado Autor de Parecer: Deputado Paulo Moniz (PSD) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Prazo Protocolo 2: 19/03/2026 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) fez uma breve apresentação do parecer.  

Colocado a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência 

do Grupo Parlamentar da IL e do L. 

 

7. Outros assuntos; 

A Senhora Presidente relembrou a audição regimental com o Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros, prevista para o dia 7 de abril, e informou sobre a alteração das 

datas da visita do Senhor Comissário Michael McGrath para o dia 11 de junho, 

mantendo-se o respetivo formato. Deu nota da disponibilidade manifestada pelo 

Professor João Leão, membro do Tribunal de Contas Europeu (TCE) para apresentar 

os pareceres publicados sobre as propostas legislativas da Comissão Europeia sobre 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2025-0847
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futuro Quadro Financeiro Plurianual 2028-2034. Relembrou, de seguida, os trabalhos 

futuros da Comissão.  

8. Apreciação e votação da ata n.º 23 de 13 de janeiro de 2026. 

 

A Senhora Presidente colocou a ata n.º 23 a votação, a qual foi aprovada por 

unanimidade, registando-se a ausência do GP da IL e do L. 

 

___________________ 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata.  

 

A reunião foi encerrada às 14:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 28 de abril de 2026. 

 

A PRESIDENTE  

 

 

(EDITE ESTRELA)  

 

  

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/04_CAE/CAE_20260312.mp3
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Adriana Rodrigues (PSD) 

 Eva Brás Pinho (PSD) 

 Paulo Moniz (PSD) 

 Ricardo Carlos (PSD) 

 Sofia Machado Fernandes (PSD) 

 José Dias Fernandes (CH) 

 Patrícia Almeida (CH) 

 Patrícia Nascimento (CH) 

 Pedro Correia (CH) 

 Rodrigo Alves Taxa (CH) 

 Edite Estrela (PS) 

 Eduardo Pinheiro (PS) 

 Susana Correia (PS) 

 Jorge Miguel Teixeira (IL) 

 Rui Tavares (L) 

 Liliana Sousa (PSD) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 --- 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ana Silveira (PSD) 

 Regina Bastos (PSD) 

 Ricardo Carvalho (PSD) 

 António Mendonça Mendes (PS) 

 João Torres (PS) 

 Nuno Fazenda (PS) 
 
 
 



Deputado Único Representante do Partido LIVRE

Projeto de Resolução n.º 6/XV/1.ª

INSTANDO AS AUTORIDADES NACIONAIS A PARTICIPAREM DO ESFORÇO 
INTERNACIONAL DE INVESTIGAÇÃO, ACUSAÇÃO, CONDENAÇÃO E 

PUNIÇÃO DE TODOS OS CRIMES DE GUERRA NA UCRÂNIA, NA SEQUÊNCIA 
DA INVASÃO LANÇADA A 24 DE FEVEREIRO, SOB A MÁXIMA 

RESPONSABILIDADE DE VLADIMIR PUTIN, PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO 
RUSSA

No passado dia 24 de fevereiro, a Federação Russa — sob o comando do seu 
presidente, Vladimir Putin — invadiu a Ucrânia. Desde então sucedem-se os 
bombardeamentos e destruição de várias cidades, vilas e aldeias ucranianas e 
violentos combates militares que têm atingido sistematicamente alvos civis, tendo 
como consequência a perda de milhares de vidas humanas. Segundo a ONU, mais 
de 10 milhões de pessoas viram-se obrigadas a sair das suas casas, 3,77 milhões 
das quais abandonaram mesmo a Ucrânia e são agora refugiadas noutros países.

A Ucrânia tem as suas fronteiras internacionalmente reconhecidas e a Rússia, 
enquanto signatária da Carta da ONU, estava comprometida a não lançar ações 
agressivas, sem provocação, e a cumprir com as condições mínimas exigíveis para 
evitar o conflito. A invasão da Ucrânia pela Rússia é, à luz do Direito Internacional, 
ilegítima e ilegal. 

O mundo tem assistido ao perpetrar de crimes de guerra — designação genérica que 
por convenção pode incluir crimes contra a humanidade, atos de genocídio, violações 
dos direitos humanos e outras violações criminais do direito internacional —
cometidos no território da Ucrânia pelas forças armadas da Federação Russa e seus 
aliados, às ordens do Presidente da Federação Russa, Vladimir Putin. 

Perante este cenário de violência extrema e de sucessivos crimes contra a 
humanidade perpetrados em território ucraniano a mando de Putin, a comunidade 
internacional tem de agir e Portugal deve passar de um mero discurso de condenação 
para uma ação concreta no plano legal que faça com que estes crimes não fiquem 
impunes.
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Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o deputado 
do LIVRE propõe que a Assembleia da República resolva:

1  -  Condenar a invasão militar da Ucrânia pela Rússia;
2  -  Exprimir a sua solidariedade com o povo da Ucrânia;
3  - Saudar a oposição cidadã russa que, tanto na própria Rússia como no resto do 
mundo, se manifesta em favor da Paz e corajosamente condena as ações e práticas 
autoritárias deste regime da Federação Russa;
4 – Apoiar todas as diligências da justiça internacional e, particularmente, do Tribunal 
Penal Internacional, para que sejam apuradas as responsabilidades do Presidente da 
Federação Russa, Vladimir Putin, bem como de outros implicados, nos crimes de 
guerra cometidos no território da Ucrânia, na sequência da invasão lançada a 24 de 
fevereiro de 2022.
E ainda:
5 - Instar as autoridades nacionais a que apoiem os esforços de investigação de todos 
os crimes de guerra perpetrados no quadro desta invasão, por forças militares 
regulares, paramilitares ou milícias, de qualquer das partes em conflito, 
nomeadamente prosseguindo com os esforços de recolha de prova iniciados pelo 
Procurador-Geral do Tribunal Penal Internacional, com a cooperação de 39 estados, 
incluindo Portugal, participação que a Assembleia da República acolhe e saúda;
6 - Indicar ao Governo português que se mantenha ativo junto dos esforços da 
comunidade internacional para que possam ser feitas novas denúncias ao abrigo do 
Artigo 14º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (Denúncia por um 
Estado Parte), nomeadamente tendo em conta as novas informações que nos 
chegam de Bucha e Irpin e outros territórios ucranianos dos quais a retirada de tropas 
russas venha a revelar novos indícios de atrocidades, de forma a que Vladimir Putin 
e outros altos responsáveis russos sejam julgados por: 

a) crimes de guerra
b) crimes contra a humanidade 
c) atos de genocídio 
d) violações dos direitos humanos 
e) outras violações criminais do direito internacional que tenham cometido ou 

venham a cometer no território da Ucrânia.

Assembleia da República, 29 de março de 2022.

O Deputado
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Rui Tavares  



 
Projeto de Voto de Condenação n.º 

 

Condenação pela violência repressiva exercida pelo regime de Teerão 

contra o seu povo 

 

Desde dezembro de 2025, os iranianos têm protestado contra o regime teocrático, num 

contexto de crise energética, escassez de água e, essencialmente, motivados pela crise 

económica através da contínua desvalorização da sua moeda. A situação agravou-se ainda 

mais quando, no passado dia 8, as autoridades iranianas bloquearam o acesso à Internet em 

todo o país, numa tentativa de impedir a divulgação e o escrutínio internacional da crescente 

violência interna. 

Até ao momento, segundo a Iran Human Rights, contabilizam-se, infelizmente, mais de 3400 

vítimas mortais e mais de 10.000 detenções de manifestantes. No entanto, por falta de acesso 

a informação estável e constante e dificuldade em reportar para o exterior, as informações 

sobre o número de mortes e de detenções varia consideravelmente, com fontes de 

informação, como a agência Reuters, a apontar para cerca de 2500 mortes e agências persas 

de oposição a noticiar entre 10.000 e 15.000 vítimas mortais.  Para além das detenções 

arbitrárias, o regime repressivo de Teerão estará a aplicar cabo condenações judiciais 

sumárias, sem efetivo direito à defesa, e a condenar manifestantes pacíficos à pena de morte, 

como é o caso de Erfan Soltani. 

Entende o LIVRE que a escalada da repressão violenta por parte do regime de Teerão 

constitui uma grave violação dos Direitos Humanos da população iraniana, merecedora do 

mais firme repúdio e pressão internacional, nomeadamente do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas e do Conselho Europeu, incluindo através da aplicação de novas sanções ao 

Irão, de entre as quais a incorporação da Guarda Revolucionária do Irão na lista UE de 

terroristas. O LIVRE reitera a sua solidariedade com todas as pessoas que lutam nas ruas 



pela democracia e pela liberdade no Irão, esperando que se inicie um processo de transição 

democrática liderado pelos próprios cidadãos iranianos. 

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária, condena veementemente a 

repressão violenta e desproporcional das forças iranianas contra manifestantes pacíficos, 

expressando a sua solidariedade com o povo iraniano, cujos Direitos Humanos são 

continuamente violados pelo regime autocrático de Teerão.   

 

Assembleia da República, 20 de janeiro de 2025 
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